PARECER N.º  84,    DE 2002

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N.º 471, DE 2001.

De autoria do Nobre Deputado Lobbe Neto, o projeto de lei em epígrafe estabelece critério para a comercialização de produtos nas cantinas das escolas da rede estadual de ensino.

Após o regular trâmite regimental, o projeto, retorna, sob regime de urgência, ao exame das comissões técnicas, nos termos do artigo 193, do Regimento Interno, para análise do substitutivo apresentado em conformidade com o artigo 175, II, do referido diploma.

Remetido o projeto à Comissão de Constituição e Justiça, não logrou este órgão técnico manifestar-se tempestivamente, razão pela qual compete agora a esta Relatora Especial, em atendimento às determinações do § 1º artigo 31 do mesmo diploma Regimento, analisar a emenda em seus aspectos jurídicos, constitucionais e legais.

Ao fazê-lo, verificamos que o substitutivo de fls. 225 a 233 não contém nenhum óbice jurídico, tanto no que respeita ao aspecto do conteúdo quanto no concernente à competência material.

Nesse sentido, cumpre ressaltar que o fato do substitutivo introduzir um programa a ser executado pela Administração Estadual em nada viola o âmbito de competência do Executivo, visto que tal programa constitui-se, na verdade, no estabelecimento de normas programáticas a serem atendidas pelos órgãos administrativos do Estado segundo o seu próprio juízo de conveniência e oportunidade.

Assim, não havendo, nos aspectos que nos cumpre examinar, qualquer impedimento que obste a sua tramitação, somos favoráveis à aprovação do substitutivo de fls. 225 a 233, apresentado ao  Projeto de lei n.º 471, de 2001.

É o nosso parecer.

a) CÉLIA LEÃO  -  Relatora Especial
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